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Astreinte. Discricionariedade do Julgador. Apreciação. Exceção de Pré-
Executividade. Possibilidade. 

Trata-se de REsp em que o cerne da questão está na ocorrência da preclusão quanto à 
determinação de incidência de multa diária em caso de descumprimento de decisão judicial. In 
casu, o tribunal de origem afastou a possibilidade de se apreciar em sede de exceção de pré-
executividade as questões referentes à inexigibilidade do título, mora e culpa, ante a 
necessidade de dilação probatória. Todavia, quanto à astreinte, na esteira jurisprudencial do 
STJ, acatou o pedido dos excipientes, ora recorridos, haja vista a exorbitância do valor 
executado e por não terem os exequentes, ora recorrentes, comprovado no início da execução 
o descumprimento do acordo judicial. Nesse contexto, a Turma negou provimento ao recurso 
eis que, acerca do tema, é consabido que o valor da multa diária fixada não faz coisa julgada 
material e pode ser revista a qualquer tempo pelo magistrado. No que se refere à própria 
decisão que fixa a astreinte, da mesma forma, não há que se falar em coisa julgada material e, 
tampouco em preclusão. Isso porque, se ao magistrado é facultado impor a multa, de ofício, 
não seria razoável vedar-lhe a sua suspensão. Assim, mostra-se perfeitamente possível o 
manejo da exceção de pré-executividade com objetivo de discutir matéria atinente ao valor da 
multa diária executada, quanto mais se a matéria poderia ser conhecida até mesmo sem a 
manifestação das partes. Ademais, o acórdão recorrido não reconsiderou a decisão que fixou a 
multa diária, mas sim a excluiu, ante a abusividade do seu valor e por não constar dos autos da 
execução a prova da mora do executado. REsp 1.019.455-MT, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 18/10/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Exceção de Pré-executividade. Honorários advocatícios. Compensação. 

Na hipótese, tendo sido provido incidente de exceção de pré-executividade que resultou na 
extinção parcial da execução fiscal, o recorrente tenciona executar os honorários advocatícios 
fixados em decisão que transitou em julgado, formando título executivo judicial. Ocorre que o 
juízo de primeiro grau determinou a suspensão da execução dos honorários até o julgamento 
final da ação principal de execução fiscal, argumentando a possibilidade superveniente de 
compensação dos honorários. Quanto a isso, o STJ firmou o entendimento de que a 
condenação em honorários advocatícios é cabível nos casos em que a exceção de pré-
executividade é julgada procedente mesmo que parcialmente e de que os honorários 
sucumbenciais fixados por força do acolhimento da exceção de pré-executividade transitada em 
julgado admitem sua imediata execução. O Min. Relator concluiu que o julgamento parcial da 
lide, com decisão transitada em julgado, inclusive na parte relativa a honorários, não permite a 
suspensão da execução sob o fundamento de eventual compensação das verbas 
sucumbenciais. Assim, a exceção de pré-executividade, acolhida integralmente, resultando a 
extinção quase total da execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, não enseja cogitar de 
sucumbência recíproca (art. 21 do CPC), o que supostamente possibilitaria a compensação 
proposta. Com essas reflexões, a Turma deu provimento ao recurso. Precedentes citados: 
EREsp 1.084.875-PR, DJe 9/4/2010; REsp 1.198.481-PR, DJe 16/9/2010, e REsp 1.106.152-RS, 
DJe 10/9/2010. REsp 948.412-PR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 21/10/2010. 
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(topo) 

Multa. 

Trata-se de ação ajuizada por sociedade empresária e outros (recorridos) contra banco 
(recorrente), objetivando o recebimento da quantia de mais de R$ 16 milhões 
resultante de multa por descumprimento de determinação judicial consubstanciada na 
exclusão dos nomes dos recorridos dos cadastros restritivos de crédito, incluindo o 
Sisbacen. Alega o recorrente que o juiz, ao acolher os embargos declaratórios opostos à 
sentença de procedência parcial da ação cautelar inominada, determinara a retirada do 
nome de todos os devedores dos diversos cadastros restritivos de crédito e impusera a 
aplicação de multa diária em desfavor da instituição financeira em caso de 
descumprimento da ordem judicial. Daí o recorrente ter apresentado a exceção de pré-
executividade, arguindo o descabimento da execução de astreintes antes do trânsito em 
julgado da decisão de mérito da demanda. Para o Min. Relator, entre outras 
considerações, é cabível a arguição de pré-executividade, visto que a execução não 
poderia ter sido intentada, porquanto a ordem judicial que ensejaria o pagamento da 
multa acaso não observada referia-se, tão somente, à liberação dos recursos do Finor. 
Explica, ainda, que não há, no caso, ordem judicial descumprida a ensejar o cabimento 
da multa em execução, apenas houve equívoco em relação a sua imposição que surgiu 
quando da elaboração de ofício enviado pelo juiz ao gerente do banco. Nessa ocasião, 
foram associados comandos insertos nos parágrafos da decisão judicial referentes à 
exclusão dos nomes dos devedores dos diversos cadastros restritivos de crédito e à 
liberação dos recursos do Finor respectivamente, sendo que, apenas esse último previa 
a incidência da sanção. Diante do exposto, a Turma, na extensão conhecida do recurso, 
deu-lhe provimento, julgando extinto o processo de execução. Precedentes citados: 
REsp 576.045-RS, DJe 17/5/2010; EREsp 614.272-PR, DJ 6/6/2005; REsp 767.622-RJ, 
DJ 10/10/2005; REsp 663.874-DF, DJ 22/8/2005; REsp 822.766-RS, DJ 18/5/2006; 
REsp 1.081.772-SE, DJe 28/10/2009; e REsp 771.818-SP, DJ 5/3/2007. REsp 
1.119.820-PI, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
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